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DECRETO Nº 85, DE 30 DE MARÇO DE 2.021. 

 

 

 

 

“Dispõe sobre a adoção de novas medidas 

durante a fase emergencial referente a 

feriados, no Município de Santa Cruz do Rio 

Pardo e restrições sanitárias visando à 

prevenção de contágio e enfrentamento da 

emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente da 

infecção pelo Novo Coronavírus (COVID-19) 

e dá outras providências” 

 

 

 

DIEGO HENRIQUE SINGOLANI COSTA, Prefeito do Município de Santa 

Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020; 

 

CONSIDERANDO o Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020; 

 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 64.879, de 20 de março de 2020 

que reconhece o estado de calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, 

que atinge o Estado de São Paulo, e dá providências correlatas; 

 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 64.881, de 22 de março de 2020 

que decreta quarentena no Estado de São Paulo, no contexto da pandemia do COVID-

19 (Novo Coronavírus) e o Decreto Estadual nº 65.596, de 26 de março de 2021; 
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CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 64.959 de 04 de maio de 2020 

que dispõe sobre o uso geral e obrigatório de máscaras de proteção facial;  

 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 64.994, de 28 de maio de 2020 e 

a instituição do Plano São Paulo, com a retomada das atividades econômicas em fases; 

 

CONSIDERANDO os Protocolos Sanitários Gerais e Setoriais 

publicados no sítio eletrônico www.saopaulo.sp.gov.br/coronavirus/planosp; 

 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 60, de 16 de março de 2020 e 

o Decreto Municipal nº 71, de 24 de março de 2020; 

 

CONSIDERANDO as demais normas municipais que estabelecem 

medidas visando impedir a proliferação e contágio pelo novo coronavirus-COVID19; 

 

CONSIDERANDO a 23ª classificação do Plano São Paulo ocorrida em 26 

de fevereiro de 2021, regredindo a Divisão Regional de Saúde/DRS-IX de Marília para a 

fase 1 – Fase Vermelha do Plano São Paulo;  

 

CONSIDERANDO o elevado número de internações e a alta taxa de 

ocupação de leitos UTI-COVID; 

 

CONSIDERANDO o pronunciamento do Governador do Estado de São 

Paulo em 11 de março de 2021 e enquadramento no período de 15 a 30 de março de 

2021, de todos os municípios paulistas, na fase emergencial do Plano São Paulo e a 

prorrogação anunciada no dia 26 de março de 2021 até o dia 11 de abril de 2021; 

 

http://www.saopaulo.sp.gov.br/coronavirus/planosp
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CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 65.563, de 11 de março de 2021 

que institui medidas emergenciais, de caráter temporário e excepcional, destinadas ao 

enfrentamento da pandemia de COVID-19 e dá providências correlatas; 

 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 3.608, de 02 de março de 2021; 

 

CONSIDERANDO que feriados acarretam o aumento de mobilidade que 

podem ocasionar aglomerações e aumento do contágio pelo novo coronavírus; 

 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar Municipal nº 448, de 

20 de dezembro de 2011 e especificamente as disposições dos artigos 359 a 364; 

 

D E C R E T A: 

                                                  

Art. 1º.  No feriado do dia 02 de abril de 2021 - “Paixão de Cristo” 

e demais feriados que venham a ocorrer durante a fase emergencial do Plano São 

Paulo somente serão permitidas as atividades previstas, regulamentadas e auto-

rizadas a funcionar aos domingos, conforme já estabelecido nos Decretos Muni-

cipais em vigor. 

 

Art. 2º. Determino aos Secretários Municipais que atuem 

intensamente visando divulgar, implementar e fiscalizar o cumprimento das 

medidas fixadas neste Decreto. 

 

Art. 3º. O descumprimento das determinações deste decreto e demais 

normas municipais já vigentes que estabelecem medidas visando impedir a proliferação 

e contágio pelo novo coronavirus-COVID19 importará na aplicação de forma gradativa, 
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pelos fiscais municipais, fiscais e agentes sanitários e de combate a endemias, no que 

couber, das seguintes penalidades, previstas no artigo 364 da Lei Complementar 448, de 

20 de dezembro de 2011: 

I – multa no importe de 05 (cinco) UFM (Unidades Fiscais do Município) e 

suspensão de funcionamento pelo período de 05 (cinco) dias úteis; 

II – multa no importe de 10 (dez) UFM (Unidade Fiscais do Município) e 

suspensão de funcionamento pelo período de 10 (dez) dias úteis; 

III – multa no importe de 15 (quinze) UFM (Unidades Fiscais do Município) 

e suspensão do funcionamento por 15 (quinze) dias úteis, podendo após avaliação da 

Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, ser estendida 

por todo o período em que durar a pandemia e riscos de contágio pelo novo 

coronavirus- COVID 19 em nosso Município. 

 

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Registre-se e Publique-se. 

Santa Cruz do Rio Pardo, 30 de março de 2021 

  

 

                                             

DIEGO HENRIQUE SINGOLANI COSTA 

Prefeito de Santa Cruz do Rio Pardo 


